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[bookmark: _Hlk82473550] CONDIÇÕES GERAIS DO OBJETO
Contratação de empresa(s) para futura prestação de serviços técnicos continuados de limpeza de caixa d’água, dedetização, esgotamento e hidrojateamento de fossa séptica nas diversas instituições da Rede Municipal de Ensino, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	TABELA DE AQUISIÇÃO 

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	Quantidade
	Unidade de Medida
	Valor unitário
	Valor Total

	01
	LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA/RESERVÁTORIO - 500 LITROS – serviço de limpeza de reservatório de água potável (caixa d’água) com capacidade média de 500 litros de capacidade. O serviço compreende a limpeza mecânica e a desinfecção química e microbiológica do reservatório e de sua respectiva tampa, com a utilização de equipamentos adequados e produtos químicos recomendados pelas autoridades, em especial pelo Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) seguindo no mínimo as seguintes etapas: a. Esgotamento da caixa/reservatório; b. Lavagem interna da tampa e das paredes internas através de sistema de escovação com escova de fibra vegetal ou fios de plástico e/ou esponja do tipo abrasiva; ou ainda por sistema de hidrojateamento de alta pressão no caso do reservatório elevado; c. Enxague; d. Esgotamento por sucção dos resíduos provenientes da limpeza; e. Aspersão de hipoclorito de sódio para desinfecção; f. Esgotamento dos resíduos da desinfecção pelas torneiras para desinfecção; g. Esgotamento total da caixa de água e reservatório; h. Desinfecção da caixa de água e reservatório. 
A CONTRATADA deverá colar etiqueta autoadesiva no lado externo do reservatório ou caixa d’água, constando a data da limpeza e nome da empresa que a executou, bem como entregar a contratante toda a documentação exigida pela legislação em vigor referente ao serviço prestado. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço. 
	
08
	
unidade
	










161,00

	










1.288,00


	02
	LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA/RESERVATÓRIO – 1.000 LITROS – SUSPENSA ou TÉRREA - serviço de limpeza de reservatório de água potável (caixa d’água) com capacidade média de 1.000 litros de capacidade. O serviço compreende a limpeza mecânica e a desinfecção química e microbiológica do reservatório e de sua respectiva tampa, com a utilização de equipamentos adequados e produtos químicos recomendados pelas autoridades, em especial pelo Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) seguindo no mínimo as seguintes etapas: a. Esgotamento da caixa/reservatório; b. Lavagem interna da tampa e das paredes internas através de sistema de escovação com escova de fibra vegetal ou fios de plástico e/ou esponja do tipo abrasiva; ou ainda por sistema de hidrojateamento de alta pressão no caso do reservatório elevado; c. Enxague; d. Esgotamento por sucção dos resíduos provenientes da limpeza; e. Aspersão de hipoclorito de sódio para desinfecção; f. Esgotamento dos resíduos da desinfecção pelas torneiras para desinfecção; g. Esgotamento total da caixa de água e reservatório; h. Desinfecção da caixa de água e reservatório. 
A CONTRATADA deverá colar etiqueta autoadesiva no lado externo do reservatório ou caixa d’água, constando a data da limpeza e nome da empresa que a executou, bem como entregar a contratante toda a documentação exigida pela legislação em vigor referente ao serviço prestado. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço.
	56
	unidade
	













340,21
	















19.051,76

	03
	LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA/RESERVATÓRIO – 5.000 LITROS – serviço de limpeza de reservatório de água potável (caixa d’água) com capacidade média de 5.000 litros de capacidade. O serviço compreende a limpeza mecânica e a desinfecção química e microbiológica do reservatório e de sua respectiva tampa, com a utilização de equipamentos adequados e produtos químicos recomendados pelas autoridades, em especial pelo Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) seguindo no mínimo as seguintes etapas: a. Esgotamento da caixa/reservatório; b. Lavagem interna da tampa e das paredes internas através de sistema de escovação com escova de fibra vegetal ou fios de plástico e/ou esponja do tipo abrasiva; ou ainda por sistema de hidrojateamento de alta pressão no caso do reservatório elevado; c. Enxague; d. Esgotamento por sucção dos resíduos provenientes da limpeza; e. Aspersão de hipoclorito de sódio para desinfecção; f. Esgotamento dos resíduos da desinfecção pelas torneiras para desinfecção; g. Esgotamento total da caixa de água e reservatório; h. Desinfecção da caixa de água e reservatório. 
A CONTRATADA deverá colar etiqueta autoadesiva no lado externo do reservatório ou caixa d’água, constando a data da limpeza e nome da empresa que a executou, bem como entregar a contratante toda a documentação exigida pela legislação em vigor referente ao serviço prestado. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço.
	32
	unidade
	
538,69
	
17.238,08

	04
	LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA/RESERVATÓRIO – 10.000 LITROS - serviço de limpeza de reservatório de água potável (caixa d’água) com capacidade média de 10.000 litros de capacidade. O serviço compreende a limpeza mecânica e a desinfecção química e microbiológica do reservatório e de sua respectiva tampa, com a utilização de equipamentos adequados e produtos químicos recomendados pelas autoridades, em especial pelo Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) seguindo no mínimo as seguintes etapas: a. Esgotamento da caixa/reservatório; b. Lavagem interna da tampa e das paredes internas através de sistema de escovação com escova de fibra vegetal ou fios de plástico e/ou esponja do tipo abrasiva; ou ainda por sistema de hidrojateamento de alta pressão no caso do reservatório elevado; c. Enxague; d. Esgotamento por sucção dos resíduos provenientes da limpeza; e. Aspersão de hipoclorito de sódio para desinfecção; f. Esgotamento dos resíduos da desinfecção pelas torneiras para desinfecção; g. Esgotamento total da caixa de água e reservatório; h. Desinfecção da caixa de água e reservatório. 
A CONTRATADA deverá colar etiqueta autoadesiva no lado externo do reservatório ou caixa d’água, constando a data da limpeza e nome da empresa que a executou, bem como entregar a contratante toda a documentação exigida pela legislação em vigor referente ao serviço prestado. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço.
	116
	unidade
	





1.115,90
	





129.444,40

	05
	LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA – 15 a 25.000 LITROS – TORRE/TAÇA - serviço de limpeza de reservatório de água potável (caixa d’água) com capacidade média de 15.000 a 25.000 litros de capacidade. O serviço compreende a limpeza mecânica e a desinfecção química e microbiológica do reservatório e de sua respectiva tampa, com a utilização de equipamentos adequados e produtos químicos recomendados pelas autoridades, em especial pelo Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) seguindo no mínimo as seguintes etapas: a. Esgotamento da caixa/reservatório; b. Lavagem interna da tampa e das paredes internas através de sistema de escovação com escova de fibra vegetal ou fios de plástico e/ou esponja do tipo abrasiva; ou ainda por sistema de hidrojateamento de alta pressão no caso do reservatório elevado; c. Enxague; d. Esgotamento por sucção dos resíduos provenientes da limpeza; e. Aspersão de hipoclorito de sódio para desinfecção; f. Esgotamento dos resíduos da desinfecção pelas torneiras para desinfecção; g. Esgotamento total da caixa de água e reservatório; h. Desinfecção da caixa de água e reservatório. 
A CONTRATADA deverá colar etiqueta autoadesiva no lado externo do reservatório ou caixa d’água, constando a data da limpeza e nome da empresa que a executou, bem como entregar a contratante toda a documentação exigida pela legislação em vigor referente ao serviço prestado. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço.
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unidade
	











1.522,08
	











18.264,96

	
	DEDETIZAÇÃO – O serviço de dedetização, desinsetização, desratização e controle de vetores e pragas de pombos e controle de pulgas, bem como cupins, escorpiões, formigas e afins, aranhas, ácaros, percevejos, mosquitos em geral e similares deverá ser feito nas instituições municipais e visará à eliminação gradativa da população infestadora com utilização de material inodoro e que dispense a evacuação de pessoas, conforme prescrição a seguir, além do que se fizer necessário à plena execução do objeto. 

Insetos, pragas em geral (entre elas: formigas e similares, mosquitos e afins, escorpiões, aranhas, ácaros e similares e cupins): Utilização de iscas e aplicação de produto nos cantos e frestas de armários, gavetas, pias, em eletrodomésticos, rodapés e ralos, caixas de inspeção e outros.

Ratos: Utilização de iscas e aplicação de produto nas tocas e locais de passagem dos roedores.

Pombos: Aplicação de gel repelente nos locais de pouso dos pombos, tais como corredores internos e áreas externas (vidraças, parapeitos e vigas) passando a sensação de perigo para as aves, afugentando-as. O gel deverá ser atóxico, sendo feita a retirada de ninhos (caso existam) e higienização dos locais infestados antes de sua aplicação. As aves não poderão ser em hipótese alguma, exterminadas.
Relativo ao serviço de controle da população de pombos (dedetização): Os trabalhos em altura deverão estar de acordo com a NR-35 da Portaria MTE 593/2014.

Pulgas: Utilização de inseticida de uso profissional, aplicados nos locais de abrigo e/ou ponto de passagem destes insetos. Aplicação de uma mistura de produtos desalojantes e fulminante de alto poder, que além de desalojar insetos que estejam escondidos nos diversos locais os eliminará.

Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características:
- Não causarem manchas;
- Serem antialérgicos;
- Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
- Serem inofensivos à saúde humana;
- Não serem inflamáveis;
- Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser totalmente não tóxico, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;
- Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria nº 10/85 e suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam a Portaria nº 321/97 do citado órgão, assim como as exigências do INEA.

A contratada deverá possuir todos os tipos de produtos existentes utilizados no controle de animais mencionados além de tecnologia e conhecimento para manuseio e aplicação dos mesmos. Deverá apresentar tabela contendo as seguintes informações: nome comum, grupo químico, ação tóxica, antídoto e tratamento, número de Registro no Ministério da Saúde, para cada praga alvo de controle a que se destinará o produto.

Os produtos utilizados quando da realização dos serviços nos depósitos de documentos e alimentos, não podem ser pulverizados, uma vez que os arquivos e acervo não podem ter contato com a umidade. 

Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos.
	600
	unidade
	
















301,99
	
















181.194,00

	
	LIMPEZA, HIDROJATEAMENTO E ESGOTAMENTO DE FOSSA SÉPTICA - Prestação de serviço de coleta, hidrojateamento e esgotamento com transporte e destinação final de resíduos de fossa séptica, por metro cúbico. Preço de deslocamento às instituições, bem como demais despesas para cumprimento do serviço deverão ser devidamente incluídos no serviço.
	8.400
	m³
	

263,44
	

2.212.896,00

	TOTAL GERAL 
	2.579.377,20


Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é de 24 meses (02 anos) contados da assinatura da ata de registro de preços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
O prazo de vigência da contratação é de 01 ano da ocorrência da emergência ou calamidade contado da assinatura do contrato., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
As quantidades previstas na tabela são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preço, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de adquirir em cada item o quantitativo que julgar necessário. A previsão de atendimento, para cada unidade escolar, em relação ao serviço de limpeza de caixa d´água é semestralmente. 
A contratada deverá utilizar somente produtos devidamente registrados no Ministério da Saúde. 
A(s) contratada(s) deverá(ão) emitir o certificado de conclusão dos serviços. Nos serviços que necessitem de manejo de produtos específicos, o certificado deverá constar de:
a) Nome do responsável técnico, profissional de nível superior ou nível médio profissionalizante, com treinamento específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional, qual é o responsável diretamente pela execução dos serviços; 
b) Registro do responsável técnico junto ao respectivo conselho profissional;
c) Discriminação dos produtos utilizados, da fórmula aplicada e do antídoto. 


FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2025.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
[bookmark: _Ref121236534]A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
Os serviços contratados, no que couber, deverão ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.  
Deverão ser certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
Utilizar lacres, rótulos, compostos de materiais recicláveis e ou biodegradáveis. 
Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos
A contratada para os serviços de limpeza de caixa d’água deve:
I –   Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada. 
II – Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica e de consumo de água, observadas as normas ambientais vigentes;
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
Diante das conclusões extraídas do processo nº 34271/2025, a Administração não tem restrições em relação a marcas de produtos, desde que esses estejam em consonância com as necessidades dos serviços constantes nesse termo de referência.  
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	Vistoria
A avaliação prévia do(s) local(is) de prestação dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 12:00 horas e de 14:00 horas às 17:00 horas. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais de prestação de serviço, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
 Início da execução do objeto: Quando da emissão da ordem de fornecimento/empenho. 
A Contratante ressalva-se o direito de enviar a "Ordem de Fornecimento de Despesa/Nota de Empenho” via fac-símile ou correio eletrônico (e-mail) com especificação sobre data e local de prestação do serviço, bem como outras informações que julgar pertinente.
A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados via correio eletrônico e/ou telefone, durante a vigência, observados os limites de quantidades estipulados.
O prazo máximo para o cumprimento dos serviços, objetos da demanda, está descrita no item 5.2 , contado a partir da data e horário do envio do pedido/requisição, ou instrumento equivalente, devendo o serviço atender as normas técnicas contidas nas especificações deste. 
Os técnicos da unidade requisitante (instituição onde ocorrerá o serviço) deverão acompanhar a execução, e comunicar à Contratante quando em desacordo com as especificações solicitadas. 
Local e periodicidade de realização dos serviços  
A realização dos serviços ocorrerá nas instituições educacionais especificadas no anexo I deste, e/ou outros órgãos educacionais, de 7:30h às 12:00h e/ou de 13:00h às 17:30h, de segunda a sábado, de acordo com a orientação da contratante no ato do pedido.  

Em se tratando de limpeza de caixa de água, a previsão de execução dos serviços será semestral, de acordo com o orientado, tendo a contratada o prazo máximo de 02(dois) dias, a partir da data de marcação para a finalização do atendimento, devendo o serviço atender as normas técnicas contidas nas especificações deste. 
Em se tratando de limpeza, esgotamento e desentupimento de fossa, a contratada terá o prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a partir da marcação para a finalização do atendimento devendo o serviço atender as normas técnicas contidas nas especificações deste. 
Em se tratando de dedetização, a execução dos serviços será agendada, de acordo com a demanda da contratante, devendo a contratada finalizar os atendimentos devidos no prazo especificado pelo departamento responsável da Secretaria Municipal de Educação, devendo o serviço atender as normas técnicas contidas nas especificações deste. 
É da inteira responsabilidade da empresa Adjudicatária, no momento da entrega, o ônus com o descarregamento e possível instalação dos produtos. 
Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias.
Metodologia e Métodos de Combate
A Contratada deverá dispor de materiais e técnicas para as prestações dos serviços e apresentar para a execução desses, funcionários devidamente identificados e uniformizados, utilizando todos os equipamentos de proteção individual necessários. Ainda, deve empregar equipamentos em perfeitas condições de uso e materiais de primeira qualidade, bem como os reagentes aplicados deverão estar perto da pureza absoluta. 
Os serviços deverão ser obrigatoriamente refeitos por execução da garantia na hipótese de reinfestação, no caso do serviço de dedetização. 
Os serviços deverão: 
a) Causar o mínimo de impacto ao meio ambiente;
b) Atingir os objetivos.
c) Em se tratando de dedetização, exterminar as colônias, impedir a formação e surgimento de novos insetos.
d) Não colocar em risco a saúde de pessoas que transitam nas instalações.
e) Não contaminar o ambiente com cheiro, vapores e fumaças.
f) Não interferir na rotina do ambiente.
g) Permitir que o ambiente possa ser lavado sem eliminar o efeito de produtos porventura aplicados.
h) Produtos, nos serviços que necessitarem, deverão ser aplicados por profissionais treinados e identificados.
 Em se tratando de dedetização, a contratada deverá promover monitoramento das áreas tratadas em ação conjunta com a contratante, reforçando a aplicação se for o caso até a solução do problema. 
[bookmark: _Hlk210832197]Desinsetização em geral (incluindo escorpiões, formigas, cupins): Sistema de Spray (líquido); gel. Nesta aplicação deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de '' spray ''gel '' fog'', atomizador ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta licitação, os quais deverão ser executados da seguinte maneira:
- Aplicação utilizando o método gel: aplicação específica utilizando equipamentos especiais, os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: computadores, impressoras, telefones.
- Aplicação utilizando o método ''spray'': composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada local, devendo ser aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, semilíquidos, inócuos à saúde humana. Esta aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais das edificações mencionadas. 
- Os produtos deverão ser aromáticos, inodoros, não provocarem manchas, inócuos à saúde humana.
- Ou outro produto eficiente para a eliminação dos vetores e pragas já mencionados. 
Desratização: Iscas parafinadas e peletizadas e pó de contato. 
- Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas mencionadas acima, em pontos necessários que constituem foco de roedores, não acessíveis ao contato humano;
- O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar entupimentos nas tubulações.
Técnicas de Aplicação pulverização: Utilização de produtos usando bomba de alta pressão, com pulverização em leque, atingindo 360º de amplitude, de forma a penetrar em todas as frestas e esconderijos de insetos.
Vaporização: Utilização de equipamentos específicos que alcançam insetos aéreos.
Termonebulização: Divisão de partículas químicas em subpartículas, para áreas de difícil acesso.
Iscagem: Para controle de roedores, de ação cumulativa, aplicadas em áreas secas.
Gel: Inseticida a base de hidrometilona, empregado em locais que inviabilizem a aplicação liquida.
Polvilhamento: Utilização de produtos em pó usando equipamento apropriado.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Nos termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto nº 10.936, de 2022, e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada deverá adotar as seguintes providências:
a) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre outras: 
a.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
a.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
a.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
a.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica);
a.5) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição;
b) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar, sempre que necessário, representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto utilizará as conformidades de acordo com as especificações deste termo de referência.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
não produzir os resultados acordados,
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, entrega do bem, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do recebimento
Os objetos serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 03 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da efetiva entrega dos objetos a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos objetos entregues, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)  o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c)  os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte dias úteis), contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
[bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
[bookmark: _Hlk121934117]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificação Técnica
A Qualificação Técnica será comprovada mediante apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviço similar prestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante.  
Em caso de atestado emitido por órgão público, o mesmo não será aceito apresentado com assinatura de pregoeiro e presidente ou membro de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestar recebimentos de mercadorias e execução de prestação de serviços. 
Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente.     
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
Prazo de atendimento do cumprimento do objeto;
Quantitativo do objeto fornecido;
Especificação do objeto fornecido.
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk167373451]O custo estimado total da contratação é de R$ 2.579.377,20 (dois milhões quinhentos e setenta e nove mil trezentos e setenta e sete reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos em pesquisa de preços anexada.
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos:
FMMDE –   	Conta 16.340-6. Fonte 115.49
Conta 26.334-6. Fonte 101.0
Planaltina – GO, 09 de outubro de 2025.



Francisco Pereira de Lisboa
Gestor de Contratos – Portaria FMMDE 02/2025


	ANEXO I
INSTITUIÇÕES DE ENSINO MUNICIPAIS COM ENDEREÇOS

	Centro Municipal de Educação Infantil Maria Inez Pereira Campos.
- Qd 08, Lote 01, Setor Aeroporto, 1° Etapa, Vila Mutirão.

Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Príncipe
- Qd 04, Área Especial, Setor Norte. 

Centro Municipal de Educação Infantil Professora Elienai Alves de Oliveira.
- Qd 07, Área Especial, Setor Leste.

Centro Municipal de Educação Infantil Paraíso Infantil
- APM 02, Rua São Francisco nº 18, Bairro São Francisco

Centro Municipal de Educação Infantil Sagrado Coração de Jesus.
- Qd 13, Mr 02, Lote 18 a 21, Setor Norte.

Centro Municipal de Educação Infantil Sonho Encantado.
- Área Especial, Setor Oeste

Centro Municipal de Educação Infantil Sonho de Criança.
- Qd 06, Área Especial, Setor Leste.

Escola Municipal Alto da Serra.
- Fazenda Rola Égua

Escola Municipal Arco Iris.
- Fazenda Matão

Escola Municipal Boa Esperança.
- Área Pública, n° 23, Bairro Imigrantes

Escola Municipal Carlos Drummond de Andrade.
- Qd 04, Módulo Escolar, Lote 01, Setor Leste

Escola Municipal Castro Alves.
- Qd 04, Área Especial de Ensino, Setor Sul

Escola Municipal Conquista do Saber.
- Praça Luiz F. Eustáquio, Jardim Paquetá

Escola Municipal Cora Coralina.
- Qd 08, Módulo Escolar, Lote 01, Setor Norte


Escola Municipal Criança Esperança.
- Qd 06, Rua A, Área Especial, Setor Oeste

Escola Municipal Córrego Rico.
- Povoado Córrego Rico

Escola Municipal Darcy Ribeiro.
-Área Especial, Setor Oeste

Escola Municipal Eça de Queiroz.
- Qd 04, Módulo Escolar, Lote 03, Setor Sul

Escola Municipal Eloy Pinto de Araújo.
- Qd 09, Área Especial, Setor Norte

Escola Municipal Edilson Timóteo.
- Qd 05, Área Especial, Setor Leste

Escola Municipal Emília Ferreiro.
- Qd 12, Rua 09, Bairro São José

Escola Municipal Vó Vitória.
- Quadra 86/87 Loteamento Santa Maria

Escola Municipal Flor da Terra.
- Área Especial do PA, União Flor da Serra, São Gabriel

Escola Municipal Flor do Cerrado.
- Loteamento Santa Maria, Capão das Negas, Zona Rural. 

Escola Municipal Jardim Paquetá Professora Terezinha Benevides da Silva.
- Qd 48/49, Área Especial, Jardim Paquetá

Escola Municipal Jorge Amado.
- Qd 04, Lote 08, Rua 36, Setor Oeste

Escola Municipal Machado de Assis.
- Qd 13, Área Especial, Setor Norte

Escola Municipal Marcelo Lemgruber.
- Qd 02, Área Especial 02, Setor Oeste

Escola Municipal Marlene Mariano Cardoso.
- Área Especial, n° 05, Parque Itapuã I

Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida.
- Qd 08, Área Especial, Setor Leste

Escola Municipal Olavo Bilac.
- Rua 03, Área Institucional, Parque Sol Nascente

Escola Municipal Panorama.
- Área Especial de Ensino, n° 28, Brasilinha 17

Escola Municipal Paulo Freire.
- Qd 03, Área Especial, Setor Leste

Escola Municipal Pingo de Sabedoria.
- Qd 02, Área Especial, Setor Leste

Escola Municipal Professora Alaíde Mundim.
- Qd 01, Área Especial, Lote 01, Setor Oeste

Escola Municipal Edinailma Barboza
- Qd 14, Área Especial, Setor Norte

Escola Municipal Professor Carlos Alves Passos Filho.
- Praça Marechal José Pessoa, São Gabriel

Escola Municipal Professor Francisco Alan.
- Qd 51, Área Especial, Barrolândia

Escola Municipal Professora Júlia da Silva Oliveira
- Bairro Itapuã II, Perímetro Urbano, Quadra 25. 

Escola Municipal Professora Zaida Boaventura.
- Av. Visconde Parnaíba, Qd 211, Lote 10/18, Jardim Paquetá

Escola Municipal Rui Barbosa.
- Qd 11, Área Especial, Setor Oeste

Escola Municipal São Francisco 
- APM 02, Rua São Francisco nº 18, Bairro São Francisco

Escola Municipal Santa Maria.
- Loteamento Santa Maria

Escola Municipal Simone Pinto Boaventura.
- Qd 02, Área Especial de Ensino, Setor Sul

Escola Municipal Márcia Biano.
- Qd 06, Área Especial, Vila Mutirão

Escola Municipal Viver e Aprender.
- P.A. Rio Maranhão


Escola Municipal Professora Edinailma Barboza 
- Quadra 14, Área Especial, Setor Norte 

Creche Jardim Filhas de Maria. 
- Quadra 20 Lote 16 a 18, Bairro Santa Rita, Setor Leste. 
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